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PREFÁCIO 

Recebi, com imenso prazer, o convite do Df. Fábio Paulo Reis de Santana 

para prefaciar a obra - O SUS e a Judicialização da Saúde: dos procedimentos 

clínicos à estrutura jurídica. 

O direito à saúde, como principal direito fundamental que assiste a todas 

as pessoas, está umbilicalmente ligado ao direito à vida. Sem saúde, nos parece não 

haver, na essência, vida digna. Sendo, por excelência, um direito público subjetivo, 

é imprescindível que os debates sobre as formas de garantir a sua exequibilidade 

na via judicial avancem e se aperfeiçoem, fazendo valer o alcance da norma 

prevista no artigo 196 da Constituição Federal. A respeito desse comando 

constitucional, necessário se faz recordar a posição do Supremo Tribunal Federal 
ao sinalizar, há mais de uma década, que a interpretação dessa norma programática 

não pode transformá-la em promessa constitucional inconsequente (RE 368.041). 

Assim, aos nossos olhos, todo esforço acadêmico que contribua para a 

efetividade da implementação da saúde no país é sempre bem-vindo e necessário, 

notadamente com o aumento exponencial de demandas judicializadas que buscam 

a plena garantia desse direito fundamental, quando as políticas públicas sociais e 

econômicas ainda não conseguem entregá-lo à sociedade e, porque não dizer, aos 

mais carentes. 

A coletânea de artigos que compõe esta obra traz vasto e atual panorama 

multidisciplinar a respeito da judicialização de demandas, nas quais se busca o 

acesso à saúde envolvendo o Sistema Único de Saúde SUS. Muitos dos temas, 

conduzidos nas mais de 873 páginas desta obra, posso afirmar, contêm alto grau de 

ineditismo que, até o momento, nem sequer aportaram ao Superior Tribunal de 

Justiça. 

Os olhares das autoras e autores à problemática da entrega do direito à 
saúde por meio de procedimentos judiciais e, também, em alguns dos subtemas dos 

artigos, no cumprimento das medidas judiciais pela Administração Pública, 

demonstram a preocupação que o assunto desperta nos profissionais e estudiosos, 

principalmente nestes três ramos: Saúde, nela envolvendo, entre outros, os 

profissionais médicos, médicos peritos, enfermeiros, odontólogos, nutricionistas, 

fonoaudiólogos; Direito, abrangendo advogados públicos e privados, membros da 

magistratura estadual e federal, do ministério público e da defensoria pública e 

servidores públicos do Poder Judiciário; e Gestão Pública, representada aqui pelos 

gestores públicos. 

Reforço, então, a excelente ideia lançada pelos organizadores da obra, 

agora concretizada, em oferecer um trabalho multidisciplinar, de abrangência 



o SUS E A JUDICIALIZAÇAO DA SAÚDE TOMO lI-SOB A PERSPECTIVA JURfDICA 

ímpar, a respeito do Sistema Único de Saúde - SUS e a judicialização da saúde 
que, provavelmente, servirá como orientação a todos os operadores das áreas da 
Saúde, Direito e Gestão Pública, que se dedicam à efetivação desse direito 
fundamental, e aos interessados em se aprofundar nas questões que envolvem o 
exame de procedimentos clínicos solicitados ao SUS e que passam pela análise do 
Poder Judiciário. 

Expresso, mais uma vez, minha gratidão pelo convite e felicitações às 
autoras e aos autores pela escolha dos temas e conteúdos associados ao direito 
fundamental que representa a síntese da vida digna a que todos devem ter acesso. 
Parabéns também aos organizadores pela atitude de conduzir projeto tão importante 
e publicar esta seleção de artigos, que certamente contribuirá para o 
desenvolvimento e aperfeiçoamento de uma visão crítica e coerente a respeito da 
necessidade de se efetivar, de forma dinâmica, o direito à saúde previsto no artigo 
196 da Constituição Federal. 

Por fim, provoco os leitores a se debruçarem sobre os artigos técnico­
científicos, que imprimem à coletânea a característica da multidisciplinariedade tão 
necessária para a compreensão das necessidades dos cidadãos diante das 
possibilidades do Estado nas áreas da Saúde e do Direito. São colocações 
acadêmicas e experiências do dia a dia desses profissionais que, em boa hora, 
certamente irão beneficiar os leitores, tanto para a construção de um conteúdo 
acadêmico, quanto para o exercício profissional na resolução de questões que 
envolvem o direito à saúde e sua judicialização, especialmente quando outro 
caminho não haja para se buscar a terapêutica mais adequada para a cura ou, ao 
menos, o alívio aos males que afligem a pessoa humana. 

Parabéns a todos! 
Benedito Gonçalves 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça 
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